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Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro;

Lei n.º 17/2012, de 26 de janeiro, Lei Orgânica do SICAD;
Portaria n.º 27/2013, de 24 de janeiro, aprova o Regulamento que 

estabelece as condições de financiamento público dos projetos que 
constituem os programas de respostas integradas;

Decreto -Lei n.º 183/2001, de 21 de junho, aprova o regime geral das 
políticas de prevenção e redução de riscos e minimização de danos.

10.4 — Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos 
que se encontrem a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem 
como a candidatos em situação de requalificação que, imediatamente 
antes, tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou 
atividade.

10.5 — Na Avaliação Curricular serão analisados os seguintes fatores:
a) Habilitação Académica — será ponderado o nível habilitacional 

detido;
b) Formação Profissional — apenas se considerará a formação profis-

sional respeitante às áreas de formação e aperfeiçoamento profissional 
relacionadas com as exigências e as competências necessárias aos postos 
de trabalho a preencher;

c) Experiência Profissional — com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes aos postos de trabalho em causa;

d) Avaliação de Desempenho — será ponderada a avaliação re-
lativa ao último período, não superior a três anos, em que o can-
didato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar e Sob a aplicação da 
seguinte fórmula:

AC = (HA × 0,1) + (FP × 0,3) + (EP × 0,4) + (AD × 0,2)

em que:
AC — Avaliação curricular;
HA — Habilitação Académica;
FP — Formação Profissional;
EP — Experiência Profissional;
AD — Avaliação de Desempenho.

11 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS):
11.1 — A Entrevista profissional de seleção (EPS) visa avaliar, de 

forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados, durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

11.2 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

12 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será conver-
tida numa escala de 0 a 20 valores considerando -se a valoração até às 
centésimas, de acordo com a especificidade de cada método, através da 
aplicação das seguintes fórmulas finais:

CF = (55 %) PC + (45 %) EPS

CF = (55 %) AC + (45 %) EPS

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de conhecimentos;
EPS = Entrevista profissional de seleção;
AC = Avaliação Curricular.

13 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar são facultados aos candidatos 
sempre que solicitados.

14 — Os métodos de seleção são aplicados pela ordem enunciada e 
têm caráter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que não com-
parecerem à sua realização ou que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores em qualquer deles.

15 — Os candidatos são convocados para os métodos de seleção por 
uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

16 — Em situação de igualdade de valoração aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria.

17 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção: Os 
resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados através 

de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página eletrónica 
do SICAD.

18 — Candidatos aprovados e excluídos:
18.1 — Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incum-

primento dos requisitos gerais e especiais mencionados no presente 
Aviso, sem prejuízo dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente 
previstos. Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência 
dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção 
de uma valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de se-
leção aplicado, não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção 
seguinte.

18.2 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização de 
audiência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 
do mesmo artigo, para a realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações do SICAD, e disponi-
bilizada na respetiva página eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica do 
SICAD e em jornal de expansão nacional, por extrato.

21 — Júri do procedimento concursal:
21.1 — Competências — Compete, designadamente, ao Júri:

a) Dirigir todas as fases do procedimento concursal;
b) Fixar os parâmetros de avaliação e a ponderação de cada um dos 

métodos de seleção a utilizar;
c) Fixar a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos 

de seleção;
d) Exigir aos candidatos, em caso de dúvida, a apresentação de do-

cumentos comprovativos das suas declarações.

Das deliberações do Júri são lavradas atas, a facultar aos candidatos 
sempre que o solicitem.

21.2 — Composição do Júri:

Presidente: Mestre Maria da Graça Figueiredo Vilar, Diretora de 
Serviços da Direção de Serviços Planeamento e Intervenção no SICAD.

Vogais efetivos:

Mestre Carla Patrícia Marques Andrade, Chefe de Divisão na Divisão 
de Prevenção e Intervenção Comunitária no SICAD, que substituirá a 
Presidente nas suas faltas e impedimentos.

Lic. Domingos Paulo Duran Marques Correia, Chefe de Divisão na 
Divisão de Intervenção Terapêutica no SICAD.

Vogais suplentes:

Lic. Raúl António Soares de Melo, Técnico Superior de Saúde da car-
reira Técnica Superior de Saúde na Divisão de Prevenção e Intervenção 
Comunitária no SICAD.

Prof. Doutor Marco Alberto Vicente Barreto Torrado, Técnico Superior 
de Saúde da carreira Técnica Superior de Saúde Divisão de Intervenção 
Terapêutica no SICAD.

29/05/2018. — O Diretor -Geral, João Castel -Branco Goulão.
311386838 

 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 7622/2018
Por despacho de 24 de abril de 2018 do Presidente da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, 
face à desatualização da Comissão Mista de Coordenação, constituída 
pelo Despacho n.º 3844/2005 (2.ª série) do Ministro do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, publicado no Diário da República a 22 de 
fevereiro de 2005, é constituída a Comissão Consultiva da Revisão do 
Plano Diretor Municipal do Bombarral, nos termos do disposto no n.º 1 
do artigo 5.º da Portaria n.º 277/2015, de 10 de setembro, sendo presidida 
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pelo representante da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo e integrando um representante das 
seguintes entidades e serviços:

Câmara Municipal do Bombarral;
Assembleia Municipal do Bombarral;
Câmara Municipal do Cadaval;
Câmara Municipal das Caldas da Rainha;
Câmara Municipal da Lourinhã;
Câmara Municipal de Óbidos;
Autoridade Nacional de Proteção Civil;
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa 

e Vale do Tejo;
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, IP;
Agência Portuguesa do Ambiente, IP;
Agência para a Competitividade e Inovação, IP;
Turismo de Portugal, IP;
Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo;
Infraestruturas de Portugal, SA;
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo;
Direção -Geral do Património Cultural.

28 de maio de 2018. — O Presidente da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, João Pereira 
Teixeira.

311385477 

 Despacho n.º 5663/2018

O Regulamento (UE) n.º 2016/679, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares 
no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação 
desses dados (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados — RGPD) 
prevê, no seu artigo 37.º, que a entidade responsável pelo tratamento de 
dados pessoais designe um encarregado da proteção de dados, sempre 
que, designadamente, o tratamento seja efetuado por uma autoridade 
ou organismo público.

Assim, nos termos da alínea a) do n.º 1 e do n.º 6 do artigo 37.º 
do RGPD, designo como Encarregado da Proteção de Dados da Co-
missão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 
do Tejo, o Dr. Nuno Filipe Lopes Casas Novas, Chefe de Divisão de 
Documentação e Recursos Informáticos, por reconhecidamente deter 
as qualidades profissionais e as aptidões necessárias ao desempenho 
das inerentes funções.

24 de maio de 2018. — O Presidente da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, João Pereira 
Teixeira.

311385509 

 Despacho n.º 5664/2018

O Decreto -Lei n.º 23/2015, de 6 de fevereiro, aprovou o novo Regime 
de Incentivos do Estado à Comunicação Social.

Este decreto -lei prevê a criação, junto de cada Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional, de uma Comissão de Acompanha-
mento dos Regimes de Incentivo à Leitura de Publicações Periódicas e 
dos Incentivos do Estado à Comunicação Social.

A referida Comissão de Acompanhamento tem as competências des-
critas no n.º 3 do artigo 16.º do mesmo diploma legal.

O Decreto -Lei n.º 27/2017, de 10 de março transfere as atribuições e 
competências da Agência, I. P., no que respeita aos regimes de incentivos 
do Estado à comunicação social, para o Gabinete de Estratégia, Planea-
mento e Avaliação Culturais, órgão sob a dependência do Ministério 
da Cultura.

Nesta sequência, importa atualizar os membros designados para re-
presentar a Comissão de Acompanhamento dos Regimes de Incentivo 
à leitura de Publicações Periódicas e dos Incentivos do Estado à Comu-
nicação Social, cuja composição passa a ser a seguinte:

a) O Vice -Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, licenciado José Pedro Barroso Dias 
Neto, que preside;

b) Em representação do membro do Governo responsável pela 
área das finanças, a dirigente intermédia de 2.º grau da Direção-
-Geral do Orçamento, licenciada Susana Melo, na qualidade de 
vogal efetivo;

c) Em representação do membro do Governo responsável pela área 
do desenvolvimento regional, a dirigente intermédia de 2.º grau da 
Agência, I. P., licenciada Paula Margarida Santos Ferreira Vicente, na 
qualidade de vogal efetivo;

d) Em representação da área da comunicação social do Ministério 
da Cultura, o técnico superior da Secretaria Geral da Presidência do 
Conselho de Ministros, licenciado José Lino Craveiro, na qualidade 
de vogal efetivo;

e) Em representação do Gabinete de Estratégia, Planeamento e Ava-
liação Culturais, o dirigente intermédio de 1.º grau, mestre Nuno Es-
tanqueiro Dias, na qualidade de vogal efetivo, ou o técnico superior do 
mesmo Gabinete, licenciado Sérgio Saraiva Rodrigues;

f) Em representação da Associação Nacional de Municípios Portu-
gueses, o Presidente da Assembleia Municipal do Seixal, licenciado 
Alfredo Monteiro, na qualidade de vogal efetivo;

g) Em representação de associação representativa das empresas jor-
nalísticas de âmbito regional ou local:

Associação Portuguesa de Imprensa (API) — licenciada Joana Emí-
dio, na qualidade de vogal efetiva;

Associação Nacional de Imprensa Regional (ANIR) — licenciado 
Eduardo Costa, na qualidade de vogal efetivo, ou Maria do Carmo Bica, 
na qualidade de vogal suplente.

h) Em representação de associação representativa das empresas de 
radiodifusão de âmbito local — Associação Portuguesa de Radiodifusão 
(APR) — Pedro Tojal, na qualidade de vogal efetivo, ou Pedro Lopes, 
na qualidade de vogal suplente;

i) Em representação de associação representativa de órgãos de comu-
nicação social que operam em suportes não mencionados nas alíneas g) 
e h) do presente Despacho:

Associação de Imprensa de Inspiração Cristã (AIIC) — licenciado 
Paulo Alexandre Ribeiro da Silva, na qualidade de vogal efetivo, ou 
o licenciado Fernando Miguel Pereira da Silva, na qualidade de vogal 
suplente;

Associação de Rádios de Inspiração Cristã (ARIC) — Nuno Cruz 
Inácio, na qualidade de vogal efetivo, ou Paulo Costa Ferreira, na qua-
lidade de vogal suplente.

Os membros da Comissão de acompanhamento não são remunerados.
O presente despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.

25 de maio de 2018. — O Vice -Presidente da Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, José Pedro 
Fernandes Barroso Dias Neto.

311384391 

 ECONOMIA

Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 7623/2018
Faz -se público, nos termos do n.º 2 do artigo 32.º do Decreto -Lei 

n.º 88/90 de 16 de março, a extinção por caducidade do contrato de 
prospeção e pesquisa de depósitos minerais de Sn, Au, Ag, Cu, Zn, Pb, 
As, Sb, W numa área situada nos concelhos de Gondomar, Trofa, Paços 
de Ferreira, Paredes, Santo Tirso, Valongo e Vila Nova de Famalicão, 
com o número de cadastro MN/PP/015/13 denominada por “Valongo”, 
celebrado a 22/07/2013 com a Klondike Gold Corp Portugal, cujo extrato 
n.º 591/2013 através de Aviso foi publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 189 de 1 de outubro de 2013.

O presente aviso está também disponível na página eletrónica desta 
Direção -Geral.

5 de janeiro de 2018. — O Diretor -Geral, Mário Guedes.
311042676 

 Aviso n.º 7624/2018

Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de março, que Calculbenefit Consultado-
ria, L.da, requereu a celebração de contrato de prospeção e pesquisa de 
depósitos minerais de caulino, para uma área denominada “Barregão”, 
localizada nas freguesias de Sepins e Bolho, do concelho de Cantanhede 
e freguesias de Mealhada, Ventosa do Bairro e Antes, do concelho da 
Mealhada, ficando a corresponder -lhe uma área de 2,721 km2, delimitada 


